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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR F ADEMAR MENDES BEZERRA – RELATOR DO  AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 11108-43.2007.8.06.0000/1.

	CONTRARRAZÕES A EMBARGOS


Embargantes: Canbel- Canindé Distribuidora de Bebidas Ltda e outro.

Embargado: Ministério Público do Estado do Ceará.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições legais, comparece, através da Procuradora de Justiça signatária, à insigne presença de Vossa Excelência, tributando o máximo e costumeiro respeito, para apresentar, nos autos processuais em epígrafe,  CONTRARRAZÕES a EMBARGOS DECLARATÓRIOS interpostos por  CANBEL – CANINDÉ DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LTDA E OUTRO em face do respeitável acórdão de fls. 282/292 proferido pela Colenda 2ª Câmara Cível do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Ceará em apreciação de Agravo de Instrumento anteriormente manejado contra decisão do Juízo da 1ª Vara da Comarca de Canindé, oportunidade em que requer o recebimento e normal processamento das aludidas razões, com o fito de ser mantido o irreprochável decisum recorrido, medida que se aguarda segundo os fundamentos de fato e de direito a seguir delineados.

Nestes termos, pede e espera deferimento.

Fortaleza, CE, 31 de janeiro de 2012.

Zélia Maria de Moraes Rocha

Procuradora de Justiça

Coordenadora do Núcleo de Recursos Cíveis

EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ

CONTRARRAZÕES A RECURSO

Processo nº 11108-43.2007.8.06.0000/1.

Embargante: Canbel- Canindé Distribuidora de Bebidas Ltda e outro.

    Embargado: Ministério Público do Estado do Ceará.

COLENDA CÂMARA

PRECLAROS DESEMBARGADORES

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ, por meio da Procuradora de Justiça signatária, comparece à insigne presença desta Douta Câmara, para expor que o decisum recorrido não merece reparos, posto haver sido proferido consoante a mais abalizada processualística cível e a melhor hermenêutica de nosso ordenamento jurídico, valendo pelos seus próprios e irrefutáveis fundamentos, conforme adiante se demonstrará.

I – PRELIMINARMENTE

Inadmissibilidade do recurso interposto.

Preambularmente, cumpre-nos rememorar que os Embargos Declaratórios não estão isentos da necessidade de preenchimento dos requisitos de admissibilidade recursal, sendo, nesse passo, imprescindível a inequívoca e efetiva demonstração de obscuridade, omissão ou contradição no acórdão atacado.

Cumpre ao causídico ser cauteloso na consideração de tal recurso. Deve ele verificar, antecipadamente, o atendimento de pressupostos específicos da espécie para fins de perfunctória demonstração em seu arrazoado recursal, atitude, por sinal, não verificada no caso em tela.

Para fins de admissibilidade dos Embargos de Declaração, não basta alegar, mas, na verdade, demonstrar, a ocorrência de obscuridade, omissão ou contradição no decisum prolatado, sob pena de findar a afirmação recursal em mero fruto de criação intelectual do recorrente, que, por si só, não se sustenta.

Cotejados os termos dos Embargos de Declaração interpostos (fls. 294/302) com o decisum recorrido (fls. 282/292), nenhum desses casos resta configurado, revelando-se descabido o alcance de um novo julgado, de um novo exame de mérito, por meio dos aclaratórios, pretensão impossível a teor da sistemática processual dos artigos 535 e seguintes do digesto processual civil.

Com efeito, os embargos interpostos revelam propósito nitidamente infringente, incidindo, por conseguinte, sobre a hipótese, a lição - reiterada pelos nossos tribunais - de não se prestar esse recurso ao reexame da questão de fundo e nem mesmo ao reparo de eventual incorreção da decisão hostilizada, não sendo possível viabilizar, em sede processual inadequada, a desconstituição de ato judicial regularmente proferido.

Precedentes da Corte Cidadania nesse sentido:

“[...] 2. A pretensão de rediscussão da lide pela via dos embargos declaratórios, sem a demonstração de quaisquer dos vícios de sua norma de regência, é sabidamente inadequada, o que os torna protelatórios, a merecerem a multa prevista no artigo 538, parágrafo único, do CPC.

3. Embargos de declaração rejeitados, com aplicação de multa”.(Edcl no AgRg no Ag 1115325 / RS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO 2008/0230462-3. Relator(a) Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI (1145). Órgão Julgador T4 – QUARTA TURMA. Data do Julgamento 20/10/11. Data da Publicação/Fonte DJe 04/11/2011).

Bem como,

“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. PREQUESTIONAMENTO. INADMISSIBILIDADE. EMBARGOS REJEITADOS.

1. Não sendo possível identificar no acórdão embargado vício algum ensejador dos aclaratórios (omissão, contradição ou obscuridade), a rejeição dos embargos é medida que se impõe.

2. O órgão julgador não está obrigado a se pronunciar acerca de todo e qualquer ponto suscitado pelas partes, mas apenas sobre aqueles considerados suficientes para fundamentar a decisão.

3. A via dos embargos declaratórios não se presta para a rediscussão dos fundamentos da decisão embargada.

4. Embargos de declaração REJEITADOS”.

(EDcl no AgRg no AgRg no Ag 1233532 / AL EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO 2009/0178498-9. Relator(a) Ministro VASCO DELLA GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS) (8155). Órgão Julgador T6- SEXTA TURMA. Data do Julgamento 20/10/2011. Data da Publicação/Fonte DJe 09/11/2011).

In facto, fora das hipóteses do artigo 535 do Código de Processo Civil, os Embargos de Declaração assumem deturpação do direito de recorrer, o que bem se verifica no caso dos autos, não devendo sequer ser conhecido o intento recursal.

Como sabido, os Embargos declaratórios não têm caráter de Apelação. Nas palavras de Pontes de Miranda, em tal recurso “não se pede que se redecida, mas que se reexprima”
, sendo necessário, outrossim, o preenchimentos dos requisitos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade.

Nesse passo, a nossa doutrina assevera, a respeito dos aclaratórios, que:

“[...] salvo algumas exceções especialíssimas admitidas pela Justiça, a exemplos de erros materiais evidentes, o caráter infringente não lhe pode ser estendido, sob pena de grave disfunção processual e negativa de sua própria natureza jurídica.

O insigne Humberto Theodoro Júnior esclarece que:

“[...] será inevitável alguma alteração no conteúdo do julgado, principalmente quando se tiver de eliminar omissão ou contradição. O que todavia, se impõe ao julgamento dos embargos de declaração é que não se proceda a um novo julgamento da causa, pois a tanto não se destina esse remédio recursal”.

Tais entendimentos doutrinários vêm encontrando acolhida em nossos tribunais a exemplo do acórdão prolatado pela douta Ministra Ellen Gracie no RE 357236 ED-ED / SP DJ de 12/09/2003 ora transcrito:

“ICMS. CRÉDITOS ESCRITURAIS. CORREÇÃO MONETÁRIA. IMPOSSIBILIDADE.

1. Os embargos de declaração não constituem meio processual cabível para reforma do julgado, não sendo possível atribuir-lhes efeitos infringentes, salvo em situações excepcionais.

[...]

4. Embargos de declaração rejeitados”.

Ademais, não cabe em sede de Embargos discutir o lastro probatório em que se fundaram as decisões judiciais acautelatórias. Tal finalidade não encontra suporte nos ditames do artigo 535 do digesto processual civil, restando, por conseguinte, notável a ocorrência de uma insurreição recursal deturpada, circunstância que não se espera desconsiderada por ocasião da apreciação do recurso ora respondido.

Pedimos vênia, mais uma vez, para citar a jurisprudência do Corte Superior de Justiça:

“[...] 2.  Inexiste violação do art. 535, II, do Código de Processo Civil, quando o aresto recorrido adota fundamentação suficiente para dirimir a controvérsia, sendo desnecessária a manifestação expressa sobre todos os argumentos apresentados pelos litigantes [...]”.

(REsp 401536 / MG RECURSO ESPECIAL 2001/0194249-4. Relator(a) DENISE ARRUDA (1126). Órgão Julgador T1 – PRIMEIRA TURMA. Data do Julgamento 06/12/2005. Data da Publicação/Fonte DJ 06.02.2006 p. 198).

Evidenciados os pressupostos autorizadores da medida assecuratória postulada, o recurso aforado não acha campo na via eleita, mormente pela necessidade de revolvimento do conjunto fático-probatório, pretensão que não tem lugar pela via dos aclaratórios.

Portanto, agigantam-se impertinentes à sistemática recursal dos Embargos de Declaração, a assertiva realizada pelo recorrente. Os termos do voto do ínclito Desembargador Relator revelam clara inserção nas questões levantadas pela via do anterior Agravo de Instrumento, sendo inadmissível reexame jurídico em sede processual imprópria.

A irresignação do recorrente não se amolda aos exatos termos da sistemática processual civil, não devendo, face ao decisum exarado sem qualquer omissão, obscuridade ou contradição, ser sequer conhecido o recurso autorado perante a Egrégia Corte Cearense de Justiça.

II - MERITORIAMENTE

Ultrapassada a preliminar agitada, o que se admite apenas em face do PRINCÍPIO DA EVENTUALIDADE, melhor sorte não se aguarda ao recorrente. Forçoso, desde já, concluir pela inviabilidade dos Embargos de Declaração manejados contra o respeitável acórdão de julgamento do Agravo de Instrumento 11108-43.2007.8.06.0000/1, sendo esta, portanto, medida que se impõe senão vejamos.

No caso dos autos, o recorrente aduziu, em sede de embargos declaratórios  (fls. 294/302) – a par de impertinentes incursões sobre o mérito da Ação Civil Pública ajuizada pelo Ministério Público – que houve excesso na decretação da indisponibilidade dos bens do demandados, notadamente em relação aos bens da empresa Canbel- Canindé Distribuidora de Bebidas Ltda.

Por sua vez, a Colenda 2ª Câmara Cível do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, ao exarar o acórdão consignado às folhas 282/292 dos autos (julgamento do Agravo interposto), pronunciou-se de modo conclusivo a respeito da irresignação apresentada, sendo suficiente, para aferição desta afirmação, a transcrição de entendimento ementado nos seguintes termos (fl. 332/333):

Ementa: PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. RESSARCIMENTO DE DANOS AO ERÁRIO E ATOS DE IMPROBIDADE. CONCESSÃO DE  MEDIDA LIMINAR. POSSIBILIDADE DESDE QUE EXISTENTE OS REQUISITOS AUTORIZADORES. PRECEDENTES NAS CORTES SUPERIORES E DESTE SODALÍCIO.AGRAVO CONHECIDO, MAS IMPROVIDO. 

- A lei nº 8429/92, lei de improbidade administrativa, no seu art. 17 §§7º e 8º, impõe a necessidade de notificação do requerido sobre os documentos da inicial, antes mesmo da citação. Entretanto, tal fato não impede a adoção de medidas cautelares quando existentes aos seus requisitos autorizadores.

· A possibilidade de bloqueio de bens e direitos, bem assim o afastamento do agente público da função dependerá do caso concreto, evidenciando pela documentação acostada aos autos e tem como escopo propiciar efetividade à ação, além de impedir o esvaziamento das pretensões ressarcitórias.

· Precedentes do STJ e do TJCE. Recurso conhecido, mas desprovido. 

E, por fim, concluiu a Colenda 2ª Câmara Cível por conhecer do recurso, para não dar provimento ao seu mérito. 

Ao revés do afirmado pelo embargante, a conclusão do ínclito Des. Relator acerca da presença de indícios da prática de atos de improbidade, fundados, consoante reportado no mencionado voto, em diversos elementos probatórios constantes nos autos, é plenamente autorizadora da manutenção do provimento liminar agravado, tudo em conformidade com inúmeros precedentes da Corte da Cidadania mencionados no julgado a seguir destacado:

“[...] 1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem-se alinhado no sentido da desnecessidade de prova de periculum in mora concreto, ou seja, de que o réu estaria dilapidando seu patrimônio, ou na iminência de fazê-lo, exigindo-se apenas a demonstração de fumus boni iuris, consistente em fundados indícios da prática de atos de improbidade. Precedentes: REsp 1.203.133/MT, Rel. Min. Castro Meira, REsp 967.841/PA, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe 08.10.2010, REsp 1.135.548/PR, Rel. Ministra Eliana Calmon, DJe 22.06.2010; Resp 1.115.452/MA, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 20.04.2010." (Resp 1.190.846/PI, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 16.12.2010, DJe 10.2.2011)[...]”.(AgRg no REsp 1256287 / MT AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL 2011/0066003-6. Relator(a) Ministro HUMBERTO MARTINS (1130). Órgão Julgador T2 – SEGUNDA TURMA. Data do Julgamento 15/09/2011. Data da Publicação/Fonte DJe 21/09/2011).

Por conseguinte, cotejados os termos do acórdão recorrido com a jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, afigura-se improcedente, para não dizer procrastinatória, a arguição recursal de que seria desproporcional a medida  de constrição de indisponibilidade dos bens concedida pelo juizo a quo e confirmada pela Colenda 2ª Câmara de Justiça Cível.

Importa também memorar, na esteira da doutrina mais abalizada, que a indisponibilidade patrimonial decretada liminarmente não constitui sanção, mas sim providência de cunho cautelar, não havendo, portanto, que se falar na necessidade de cognição plena ou exauriente para a sua concessão, matéria normalmente postergada a momento adequado da marcha processual.

ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. INDISPONIBILIDADE DE BENS. DEFERIMENTO SEM AUDIÊNCIA DA PARTE ADVERSA. POSSIBILIDADE. MEDIDA ACAUTELATÓRIA.

1. É pacífico nesta Corte Superior o entendimento segundo o qual, ante sua natureza acautelatória, a medida de indisponibilidade de bens em ação de improbidade administrativa pode ser deferida sem audiência da parte adversa e, portanto, antes da notificação a que se refere o art. 17, § 7º, da Lei n. 8.429/92. Precedentes.

2. Recurso especial provido.(REsp 862679 / PR RECURSO ESPECIAL 2006/0098945-6. Relator(a) MIN. MAURO CAMPBELL MARQUES (1141). Órgão Julgador T2 – SEGUNDA TURMA. Data do Julgamento 02/09/2010. Data da Publicação/Fonte DJe 04/10/2010).

Com efeito, a restrição patrimonial fixada pelo Juízo a quo evidenciou-se acertada e regular, tendo a sua manutenção em sede de Agravo afigurado-se consentânea com a compreensão assentada na Corte da Cidadania (vide, outrossim, jurisprudência abaixo), sem falha capaz de dar suporte à arguição dos artigos 535, II, e 536 do Código de Processo Civil. 

“ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. INDISPONIBILIDADE DE BENS. ART. 7º DA LEI 8.429/1992. TRIBUNAL DE ORIGEM QUE CONSIGNA PECULIARIDADES DO CASO PARA INDEFERIR O PEDIDO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. INOVAÇÃO RECURSAL. DESCABIMENTO.

1. Hipótese na qual se discute deferimento de indisponibilidade de bens em sede de ação civil pública por ato de improbidade administrativa.

2. Sobre indisponibilidade de bens em ação de improbidade administrativa, o entendimento desta Corte é de que: a) é possível antes do recebimento da petição inicial; b) suficiente a demonstração, em tese, do dano ao Erário e/ou do enriquecimento ilícito do agente, caracterizador do fumus boni iuris; c) independe da comprovação de início de dilapidação patrimonial, tendo em vista que o periculum in mora está implícito no comando legal; e d) pode recair sobre bens adquiridos anteriormente à conduta reputada

ímproba”.[...](AgRg no Ag 1423420 / BA AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO 2011/0161782-8. Relator(a) MIN. BENEDITO GONÇALVES. Órgão Julgador T1 – PRIMEIRA TURMA. Data do Julgamento 25/10/2011. Data da Publicação/Fonte DJe 28/10/2011).

Avaliado o teor dos Embargos interpostos, observa-se utilização, por parte do recorrente, de evasivas, rodeios e subterfúgios ante quebra do dever de probidade constitucionalmente consignado no artigo 37, caput, da Constituição da República, pois, ao revés do que afirmado no recurso em resposta, a decisão agravada (e posteriormente confirmada pelo Egrégio Tribunal Cearense de Justiça em julgamento de Agravo de Instrumento) não alcançou a integralidade dos bens do recorrente, mas sim a parcela de seu patrimônio que, segundo o ordenamento jurídico vigente, podia ser atingida. 





Vejamos o que dispõe a Lei nº 8429/92 – Lei de Improbidade Administrativa: 

Art. 12. Independentemente das sanções penais, civis e administrativas previstas na legislação específica, está o responsável pelo ato de improbidade sujeito às seguintes cominações, que podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, de acordo com a gravidade do fato:

I - na hipótese do art. 9°, perda dos bens ou valores acrescidos ilicitamente ao patrimônio, ressarcimento integral do dano, quando houver, perda da função pública, suspensão dos direitos políticos de oito a dez anos, pagamento de multa civil de até três vezes o valor do acréscimo patrimonial e proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de dez anos;

II - na hipótese do art. 10, ressarcimento integral do dano, perda dos bens ou valores acrescidos ilicitamente ao patrimônio, se concorrer esta circunstância, perda da função pública, suspensão dos direitos políticos de cinco a oito anos, pagamento de multa civil de até duas vezes o valor do dano e proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de cinco anos;

III - na hipótese do art. 11, ressarcimento integral do dano, se houver, perda da função pública, suspensão dos direitos políticos de três a cinco anos, pagamento de multa civil de até cem vezes o valor da remuneração percebida pelo agente e proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de três anos.

Parágrafo único. Na fixação das penas previstas nesta lei o juiz levará em conta a extensão do dano causado, assim como o proveito patrimonial obtido pelo agente.”

Ou seja,  resta claro que a depender da conduta final a ser possivelmente configurada nos autos da Ação de Improbidade Administrativa originária,  os réus poderão sofrer sanções nos termos previstos pelos incisos  do art. 12 supracitado,  que poderão variar desde o simples ressarcimento  ao erário da vantagem pecuniária obtida ilicitamente  à aplicação cumulativa de multa  pecuniária que pode chegar ao valor de  cem vezes o ressarcimento. 

Conforme já asseverado, a indisponibilidade de bens configura medida acautelatória, tendente a evitar que o investigado eventualmente possa se desfazer de seus bens, dificultando ou impossibilitando o ressarcimento do erário. 

Destarte, concluímos que o montante arbitrado pelo juízo a quo e confirmado pela decisão do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Ceará se mostra eficaz e conveniente ao deslinde do feito, motivo pelo qual tal decisão não merece reforma. 

Ad argumentandum tantum, o valor do acervo patrimonial afetado pelo decreto judicial é adequado para garantir o  possível ressarcimento, sendo descabida, também por esse motivo, a pretensão recursal reiterada na via imprópria dos aclaratórios.

Desproporcional? Desproporção decerto há entre a confiança depositada nas urnas e a resposta governamental conferida pelo recorrente quando da administração da coisa pública. Não entre o robusto acervo probatório constituído nos autos e teor da indisponibilidade judicialmente decretada com atenção aos atinentes ditames do nosso ordenamento jurídico.

Conforme reiteradamente afirmado no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, a indisponibilidade de bens deve recair sobre tantos bens quantos forem suficientes a assegurar as consequências financeiras da improbidade. Ademais, observados os termos do decisum proferido pelo Juízo a quo, crítica alguma se espera do acórdão recorrido.

Nos autos processuais originários dos recursos de Agravo de Instrumento e de Embargos de Declaração, constam indícios de atos de improbidade que autorizam, na esteira da jurisprudência de nossos tribunais, a manutenção - sem inserção ao mérito da causa - do decreto do Juízo a quo, não cabendo à parte rediscutir, em sede de aclaratórios, os fundamentos da decisão judicial.

Nesse passo, ressaltamos:

“PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA DE OMISSÃO OU NULIDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ARTIGOS 21 E 131 DO CPC. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA. ART. 515 DO CPC. PETIÇÃO INICIAL. INTERPRETAÇÃO LÓGICO-SISTEMÁTICA. AGRAVO DESPROVIDO.

I - A omissão no julgado que enseja violação aos artigos 458 e 535 do Código de Processo Civil é aquela referente às questões, de fato ou de direito, trazidas à apreciação do magistrado, e não a relativa às teses defendidas pelas partes a propósito daquelas questões. Mesmo porque as teses jurídicas podem ser rechaçadas implicitamente pelo julgador.

[...]

III - Consoante entendimento desta Corte, o pedido deve ser extraído da interpretação lógico-sistemática da petição inicial, a partir da análise de todo seu conteúdo.

IV - Agravo interno desprovido”.

(AgRg no REsp 1122901 / RS AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL 2009/0026037-7. Ministro GILSON DIPP (1111). T5 - QUINTA TURMA. 17/02/2011. DJe 09/03/2011). (GRIFOS NOSSOS).

Como visto, a Colenda 2a Câmara Cível do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, atenta na apreciação do Agravo de Instrumento interposto pelo embargante, lançou sua decisão após prudente análise dos elementos carreados aos autos, concluindo, acertadamente, legalmente e imaculadamente, pela manutenção da decisão proferida pelo Juízo a quo, o que se espera seja reafirmado por meio de decisum de inadmissibilidade dos Embargos aforados ou através de acórdão de improcedência da insurreição recursal autorada.

Por todo o exposto, o Parquet cearense espera a TOTAL REJEIÇÃO dos vertentes Embargos Declaratórios.

III – DO PEDIDO DE MANUTENÇÃO DA DECISÃO

Desta forma, à luz das razões de fato e de direito antes expostas, postula o Ministério Público do Estado do Ceará pelo acolhimento do arrazoado preliminar suscitado para que os presentes Embargos Declaratórios não sejam admitidos.

Ultrapassado o acima exposto, o que não se aguarda, diante da perfeição processual e acerto do decisum recorrido, dignem-se Vossas Excelências em negar provimento ao vertente recurso, findando por confirmar, em todos os seus termos, a irreprochável decisão proferida pela Colenda 2a Câmara Cível desta Egrégia Corte de Justiça.

Fortaleza, CE, 31 de janeiro de 2012.

Zélia Maria de Moraes Rocha

Procuradora de Justiça

Coordenadora do Núcleo de Recursos Cíveis
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